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Resumo  

 

O aumento da esperança média de vida e a redução da natalidade têm conduzido a uma 

tendência preocupante de envelhecimento da população, com implicações nos planos social, 

económico e de saúde. A idade é o principal fator de risco para o desenvolvimento de 

declínio cognitivo e demência. Nesta realidade de uma população cada vez mais envelhecida, 

o aumento das taxas de incidência e prevalência das demências com a idade explicam a sua 

relevância em termos assistenciais e de saúde pública. Neste contexto, torna-se imperativo 

que o declínio cognitivo e a demência sejam detetados o mais precocemente possível e que o 

diagnóstico precoce seja uma prioridade. Os testes neuropsicológicos de rastreio cognitivo 

breve continuam a ser os métodos com maior potencial para a precocidade da deteção das 

condições clínicas de declínio cognitivo. Um exemplo de instrumento de rastreio cognitivo é o 

Montreal Cognitive Assessment (MoCA) que tem vindo a ser alvo de um plano de estudos 

sistemático para a população portuguesa, reunindo atualmente as condições necessárias 

para uma válida avaliação cognitiva breve. 
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Introdução 

 

O presente artigo tem como objetivo global revisitar o tema da importância da avaliação 

neuropsicológica, e mais particularmente do rastreio cognitivo breve, no contexto do 

envelhecimento cerebral e demência. Este trabalho reflete a problemática do envelhecimento 

populacional e do declínio cognitivo, salientando a importância da deteção precoce das 

alterações cognitivas patológicas, nomeadamente no espectro da demência. Posteriormente, é 

discutido o papel relevante dos testes de avaliação cognitiva global breve neste contexto e, 

mais especificamente, a utilidade de dois instrumentos estudados na população portuguesa, o 

Mini Mental State Examination (MMSE; M. Folstein, S. Folstein, & McHugh, 1975; versão 

portuguesa, Guerreiro, Silva, Botelho, Leitão, Castro-Caldas, & Garcia, 1994; Morgado, 

Rocha, Maruta, Guerreiro, & I. Martins, 2009) e o Montreal Cognitive Assessment (MoCA; 

Nasreddine et al., 2005; versão portuguesa, Simões, Freitas, Santana, Firmino, C. Martins, 

Nasreddine, & Vilar, 2008) na avaliação e distinção do declínio cognitivo normal e patológico 

e no diagnóstico precoce de Demência e de Doença de Alzheimer. 

 

Tendência de Envelhecimento da População 

 

O aumento da esperança média de vida e o decréscimo das taxas de natalidade 

constituem alterações demográficas marcantes das últimas décadas nos países desenvolvidos. 

Estas mudanças traduzem uma preocupante tendência para um envelhecimento da população. 

Uma exemplificação desta realidade inquietante encontra-se expressa nas estimativas do 

Federal Interagency Forum on Aging-Related Statistics (2000), que assinalam a evolução em 

100 anos (1900-2000) da esperança média de vida nos EUA de 49 para 76.5 anos. No mesmo 

sentido, mas à escala mundial, Spar e La Rue (2002) mencionam que o número de pessoas 

com mais de 65 anos aumentou de cerca de 10 a 17 milhões, em 1900, para 342 milhões, em 

1992, e espera-se que para aproximadamente 2.5 biliões (20% da população total) em 2050.  

Em Portugal, a esperança média de vida aumentou de 66.7 anos para o sexo feminino e 

61.1 anos para o sexo masculino, em 1960, para 82.2 e 75.9 anos, respetivamente, em 2007 

(European Commission, 2010). De acordo com as estimativas de população residente de 2004 

(Instituto Nacional de Estatística, 2004), a população idosa com 65 ou mais anos de idade 

representava já 17% do total da população portuguesa, tendo aumentado aproximadamente 
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3% na última década. O Índice de Envelhecimento (IE) da população portuguesa, traduzido 

pelo número de idosos por cada 100 jovens, era de 102, em 2000, tendo aumentado para 116, 

em 2009 (Instituto Nacional de Estatística, 2009). Projeções recentes indicam que Portugal irá 

manter a tendência de envelhecimento, estimando-se que o IE possa atingir os 398 idosos por 

cada 100 jovens, em 2050, o que representa mais do triplo do valor de 2009 (Instituto 

Nacional de Estatística, 2004). De acordo com esta tendência, estima-se que a população 

idosa represente mais de 32% do total da população portuguesa em 2060 (Instituto Nacional 

de Estatística, 2009).  

Estes indicadores têm vindo a ser alvo de uma crescente atenção por parte dos 

especialistas e autoridades, não só pelas diversas implicações a nível social (nomeadamente 

pela atual inexistência de estruturas sociais de resposta aos cuidados que serão necessários 

prestar a uma numerosa população envelhecida), mas também a nível macroeconómico e na 

esfera específica da gestão dos cuidados de saúde. A gravidade da situação e a preocupação 

crescente por todas as autoridades e grupos de interesse compreende-se porque o 

envelhecimento da população portuguesa tem vindo a ser consensualmente caracterizado 

como uma tendência crónica, isto é, uma alteração demográfica para a qual não existe 

perspetiva de alteração. 

 

Envelhecimento e Declínio Cognitivo 

 

De modo consensual, a idade tem sido considerada como o principal fator de risco para 

o desenvolvimento de demência, nomeadamente da Doença de Alzheimer (DA) (Seshadri et 

al., 1997; Chen, Lin, & Chen, 2009; Herrera-Rivero, Hernández-Aguilar, Manzo, & Aranda-

Abreu, 2010) e, mais recentemente, do Défice Cognitivo Ligeiro (DCL) (Luck, Luppa, Briel, 

& Riedel-Heller, 2010). Numerosos estudos epidemiológicos indicam um aumento da 

incidência da DA com a idade e um padrão aproximadamente exponencial das taxas de 

prevalência, que duplicam a cada cinco anos após os 60 anos. De facto, se nesta década a taxa 

de prevalência estimada é de cerca de 0.7%, alcança os 38.6% aos 90 anos (Jorm, Korten, & 

Henderson, 1987; McDowell, 2001; Santana, 2003; Barranco-Quintana, Allam, Castillo, & 

Navajas, 2005; Ferri et al., 2005). 

 Aproximadamente um século depois da primeira descrição clínica por Alzheimer, em 

que a DA foi apresentada como uma doença rara e de indivíduos jovens, assiste-se atualmente 
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a um crescimento abrupto e continuado do número de casos desta forma de demência 

degenerativa, que se tornou numa das causas mais importantes de morbilidade nos idosos. De 

acordo com as estimativas mundiais, calcula-se que a DA afete cerca de 24 a 25 milhões de 

pessoas, com cerca de 4.6 milhões de novos casos todos os anos (um novo caso a cada 7 

segundos) (Wimo, Winblad, Aguero-Torres, & von Strauss, 2004; Ferri et al., 2005). Por 

outro lado, a manter-se o cenário de ausência de estratégias preventivas ou tratamentos 

eficazes, estima-se que o número de pacientes com demência duplicará a cada 20 anos, 

aproximando-se dos 42 milhões em 2020 e dos 81 milhões em 2040 (Ferri et al., 2005). As 

estimativas para Portugal, calculadas a partir dos estudos do Sul da Europa, sugerem que em 

2010 existiam aproximadamente 153 mil pacientes com demência (Alzheimer Europe, 2010).  

 

Importância da Deteção Precoce do Declínio Cognitivo 

 

O envelhecimento demográfico e o drástico aumento das taxas de incidência e 

prevalência das demências com a idade explicam a sua enorme relevância em termos 

assistenciais e de saúde pública a nível mundial (Bassuk, Wypij, & Berkman, 2000; Comas-

Herrera et al., 2011; Langa et al., 2001; Rice et al., 2001). Em 2006, a DA foi considerada a 5ª 

causa de morte mais frequente (Federal Interagency Forum on Aging-Related Statistics, 

2010), posição que provavelmente seria superior caso tivessem sido contabilizadas todas as 

formas de demência.  

Talvez mais relevante do que a mortalidade atribuída à demência seja a morbilidade que 

lhe está associada. Neste sentido, estima-se que a demência contribua com mais de 11.2% dos 

anos vividos com incapacidade nas pessoas acima dos 60 anos, valor superior ao calculado 

para os acidentes vasculares cerebrais (9.5%), para as doenças cardiovasculares (5.0%) ou 

para todas as formas de cancro (2.4%) (World Health Organization, 2003). Para além disto, 

diversos custos diretos (associados ao tratamento, honorários profissionais, exames clínicos, 

hospitalizações, serviços de terceiros no apoio aos cuidados quotidianos do paciente, entre 

outros) e indiretos (abandono precoce da atividade profissional por parte do doente, 

diminuição da assiduidade laboral ou mesmo abandono da atividade profissional dos 

cuidadores informais, aumento da morbilidade nos prestadores de cuidados, entre outros) 

devem ser considerados no impacto que a demência tem na economia das famílias, nos 
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sistemas de saúde e na economia nacional (Bassuk et al., 2000; Rice et al., 2001; Lurders, & 

Storani, 2002).  

Contudo, ainda que a importância da deteção precoce do declínio cognitivo, em especial 

na faixa de população idosa vulnerável seja consensual, ao nível dos cuidados primários esta 

tarefa é nos dias de hoje claramente deficitária, verificando-se uma baixa acuidade diagnóstica 

das patologias no espectro da demência (Löppönen, Räihä, Isoaho, Vahlberg, & Kivelä, 2003; 

Kostopoulou, Delaney, & Munro, 2008; Rait et al., 2010).  

Em Portugal, a necessidade e o reconhecimento da “extraordinária importância” de uma 

deteção precoce dos casos de DCL encontra-se explicitamente contemplada no Plano 

Nacional de Saúde 2004/2010. Neste documento do Ministério da Saúde está formulada a 

previsão de 70 mil casos de DA, em Portugal, em 2010; existe uma chamada de atenção para 

a prioridade na deteção e seguimento de casos de DCL; as demências são sinalizadas como a 

principal causa de gastos na saúde acima dos 65 anos, esperando-se que estes gastos 

dupliquem nos próximos 10 anos; é reconhecida a sobrecarga que o doente com demência 

representa para as famílias, bem como a necessidade de dados epidemiológicos para uma 

estimação mais precisa desta problemática. 

Neste contexto, compreende-se o imperativo para que o declínio cognitivo e a demência 

sejam detetados o mais precocemente possível e que o diagnóstico precoce se imponha como 

uma prioridade assistencial. Na atualidade, a intervenção terapêutica já permite estabilizar ou 

melhorar alguns défices cognitivos, potencializar as capacidades funcionais e controlar os 

sintomas psicológicos associados, sendo que a eficácia terapêutica se encontra associada à 

precocidade da sua implementação. No seu conjunto, estas intervenções aumentam 

significativamente período de funcionamento relativamente preservado e já têm um grande 

impacto na qualidade de vida dos pacientes e dos seus cuidadores (Sánchez, & Sayago, 2000; 

Cummings, 2003/2004; Kopman, 2003/2004; Schimitt, & Wichems, 2006). Num futuro 

próximo, espera-se que as estratégias de intervenção preventivas e curativas, tenham impacto 

ainda mais relevante, pelo que a deteção e intervenção precoce venham a ser mais cruciais. 

 

Instrumentos de Rastreio Cognitivo e Avaliação Neuropsicológica 

 

No âmbito da prática clínica e da investigação em Neuropsicologia, a avaliação 

neuropsicológica assume um papel fundamental. Tendo como objetivo principal a 
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determinação da integridade estrutural e funcional dos sistemas cerebrais (Simões, 1997), a 

avaliação neuropsicológica consiste «essencialmente num conjunto de procedimentos de 

exame clínico (…) e pode ser considerada como um aperfeiçoamento e alargamento da 

observação clínica que assenta na descrição mais precisa e fiável dos desempenhos do 

paciente, através de instrumentos e procedimentos de teste específicos, que suscitam tipos de 

desempenho que não são acessíveis à observação clínica» (Benton, 1991, p.507).  

A centralidade e relevância da avaliação neuropsicológica são bem exemplificadas na 

amplitude e diversidade dos seus objetivos, que podem incluir: 1) a caracterização das 

capacidades cognitivas e a determinação das modificações em relação a um nível pré-

mórbido; 2) a predição das capacidades funcionais; 3) a análise dos sintomas e sinais 

presentes e identificação das patologias subjacentes; 4) a recolha de informação útil ao 

estabelecimento do diagnóstico diferencial; 5) a recolha de evidências para a análise da 

etiologia do quadro clínico; 6) o planeamento de procedimentos terapêuticos e preventivos 

adequados; 7) a monitorização da evolução da situação clínica; 8) a avaliação da eficácia de 

um procedimento terapêutico; 9) a identificação de populações de risco; 10) a avaliação do 

impacto cognitivo de patologias de foro extra neurológico; entre outros e para além dos fins 

de investigação, nomeadamente ao nível da operacionalização das hipóteses e objetivos dos 

estudos na área (Morris, & Kopelman, 1992; Dastoor, & Mohr, 1996; Lezak, 2003; 

Bartolomé, & Ardila, 2005; Guerreiro, 2005; Krishnan, 2007; Sobral, 2006; Veríssimo, 2006).  

Os Instrumentos de Rasteio Cognitivo são testes de administração fácil e rápida, os 

quais fornecem uma caracterização superficial (aproximada) das várias funções cognitivas e 

que têm indicação de uso na discriminação entre condição normal e patológica; estes testes 

breves também são muito utilizados na prática clínica como primeiros orientadores no 

despiste de disfunções cognitivas focais, associadas a lesões cerebrais localizadas, e no 

controlo evolutivo de situações demenciais. Os testes de rastreio cognitivo podem ser 

incluídos num protocolo de avaliação que integre Baterias de Avaliação Neuropsicológica 

Gerais, Fixas ou Flexíveis (constituídas por provas numerosas e diversificadas, cuja 

administração requer habitualmente algumas horas e que analisam mais detalhadamente as 

várias funções cognitivas) e Testes Específicos (que podem ser utilizados isoladamente ou em 

combinações distintas e que permitem o exame mais individualizado e completo de 

determinada função cognitiva na qual tenha sido identificada a presença de desempenho 

deficitário aquando de uma avaliação global). 
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Convém contextualizar mais os termos da distinção entre testes de rastreio cognitivo 

breve e testes de avaliação mais compreensiva. Enquanto os testes de rastreio cognitivo breve 

são de grande utilidade nos contextos em que é necessária uma breve avaliação cognitiva 

global, nomeadamente em contexto de cuidados de saúde primários e de rastreio na população 

da comunidade, os testes de avaliação mais compreensiva correspondem a procedimentos de 

avaliação especializados, sendo mais utilizados em cuidados de saúde secundários e terciários 

(Lonie, Tierney, & Ebmeier, 2009). 

No contexto assistencial, uma apropriada seleção dos instrumentos de avaliação 

neuropsicológica (número e conteúdo dos testes) constitui condição essencial para a validade 

e utilidade do processo de avaliação. Estes testes devem permitir uma avaliação 

individualizada e compreensiva, ajustando-se à natureza das queixas do paciente e do pedido 

de avaliação, aos dados relativos à situação clínica do indivíduo, às hipóteses diagnósticas 

suscitadas pelos desempenhos do indivíduo durante a avaliação, bem como às características 

contextuais de natureza social e cultural (Simões, 1997; American Academy of Clinical 

Neuropsychology, 2007).  

 

Os Testes de Rastreio Cognitivo como Método de Deteção Precoce do Declínio Cognitivo 

 

O rastreio cognitivo com testes neuropsicológicos breves continua a ser o método mais 

utilizado e o que mais tem contribuído para a deteção precoce do défice cognitivo e estados 

pré-demenciais, quer no âmbito de estudos populacionais, quer ao nível dos cuidados de 

saúde primários (Fabrigoule, Barberger-Gateau, & Dartigues, 2006; Ismail, & Shulman, 2006; 

Cullen, O’Neill, Evans, Coen, & Lawlor, 2007). Efetivamente, a capacidade para distinguir 

situações “normais” e “patológicas” no continuum entre o processo de envelhecimento normal 

e os quadros patológicos é melhorada pela avaliação neuropsicológica (Smith, & Ivnik, 

2003/2004). Neste âmbito, Guerreiro (2005) lembra que a avaliação neuropsicológica 

constitui um dos exames complementares de diagnóstico que mais incrementa a precocidade 

de deteção de quadros demenciais.  

Contudo, os resultados das avaliações neuropsicológicas podem ser fortemente 

comprometidos pela ausência de instrumentos reconhecidamente considerados de referência 

e/ou pela falta de cuidados metodológicos no trabalho de adaptação cultural e linguística dos 

mesmos e/ou pela inexistência de estudos de validação psicométrica e clínica robustos. Deste 



RREEVVIISSTTAA  EE--PPSSII                                                                                                                                                                                                                                    http://www.epsi-revista.webnode.pt                                                                                                                                            
RREEVVIISSTTAA  EELLEETTRRÓÓNNIICCAA  DDEE  PPSSIICCOOLLOOGGIIAA,,  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  EE  SSAAÚÚDDEE                                                                                                                                           

AANNOO  33,, VVOOLLUUMMEE 1,, pppp..44--2244..   

  

          IISSSSNN  2182-7591 

 

11 

 

modo, compreende-se a importância de instrumentos de avaliação neuropsicológica 

devidamente adaptados, validados e normalizados para a população portuguesa, que ao 

mesmo tempo sejam sensíveis e precisos na discriminação entre o défice cognitivo patológico 

e o declínio cognitivo associado à idade. Em Portugal, esta é uma necessidade ainda mais 

relevante dada a escassez de instrumentos representativos, convenientemente adaptados e 

aferidos para a nossa população (Guerreiro, 2005; Simões, 1997). 

O MMSE (M. Folstein, S. Folstein, & McHugh, 1975) é o instrumento de rastreio 

cognitivo breve mais utilizado em contexto clínico e de investigação, mais amplamente 

validado para diversas populações e mais referenciado na literatura. Com uma pontuação total 

de 30 pontos, esta prova é de administração fácil e rápida (5 a 10 minutos), permitindo uma 

avaliação global das funções cognitivas do indivíduo. Na década de 70, esta prova constituiu 

um incontestável avanço no contexto da avaliação cognitiva breve. Contudo, atualmente e 

nessa indicação, são-lhe apontadas diversas limitações, designadamente na identificação das 

formas mais ligeiras de declínio: a baixa sensibilidade; a reduzida complexidade de muitas 

das tarefas incluídas na prova; a relativa incapacidade para diferenciar distintas condições 

clínicas; e a ausência de tarefas para a avaliação das funções executivas, o que compromete a 

sua sensibilidade na identificação de condições clínicas como a demência Frontotemporal 

(DFT) ou o défice cognitivo de origem vascular (Ihl, Frölich, Naugle, & Kawczak, 1989; Ihl, 

Frölich, Dierks, Martin, & Maurer, 1992; Tombaugh, & McIntyre, 1992; Wind et al., 1997; 

Freitas, Santana, & Simões, 2010). Apesar destas limitações, que podem tornar questionável a 

utilização desta prova como instrumento isolado de teste de rastreio cognitivo, a sua utilidade 

na avaliação das condições clínicas com nível de gravidade moderada a severa encontra-se 

bem documentada. Admite-se que o MMSE possa ser a prova mais adequada para a avaliação 

cognitiva breve de populações com baixa escolaridade, sobretudo nas idades mais avançadas. 

Em Portugal, o primeiro estudo sistemático com o MMSE foi realizado por Guerreiro 

(Guerreiro, Silva, Botelho, Leitão, Castro-Caldas, & Garcia, 1994; Guerreiro, 1998) que 

efetuou a adaptação transcultural à nossa população e desenvolveu estudos de carácter 

psicométrico e normativo. Posteriormente, Morgado e colaboradores (2009) efetuaram uma 

atualização dos dados normativos do MMSE para a população portuguesa. Ambos os estudos 

normativos do MMSE para a população não contemplaram uma amostra estratificada e 

representativa da população portuguesa, sendo as respetivas amostras residentes apenas na 

área metropolitana de Lisboa. Por esta razão, foi recentemente conduzido um estudo 
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normativo do MMSE para a população portuguesa com recurso a uma amostra estratificada 

de acordo com diversas variáveis sociodemográficas e representativa da população portuguesa 

(Freitas, Simões, Alves, & Santana, 2013). 

Nos últimos anos, perante as limitações que vinham a ser apontadas ao MMSE e numa 

tentativa de potenciar a eficácia e precisão do rastreio cognitivo, nomeadamente na 

identificação das formas mais ligeiras de declínio cognitivo, foram sendo desenvolvidos 

diversos instrumentos de rastreio cognitivo alternativos. 

Neste contexto, o Montreal Cognitive Assessment (MoCA; Nasreddine et al., 2005) é 

um dos testes de rastreio cognitivo breve mais promissor, tendo sido desenvolvido 

especificamente para a avaliação das formas mais ligeiras de declínio cognitivo. O 

desenvolvimento desta prova estendeu-se ao longo de cinco anos, tendo sido efetuados 

sucessivos aperfeiçoamentos à sua estrutura (por exemplo, exclusão dos itens não 

discriminativos, redução do número de domínios cognitivos considerados, ajuste da 

pontuação dos itens de modo a valorizar diferenciadamente os itens mais discriminativos). A 

versão final deste instrumento afirma-se como um método rápido, prático e eficaz no seu 

objetivo fundamental: a diferenciação entre alterações cognitivas devidas ao envelhecimento e 

défices cognitivos patológicos. 

O MoCA (teste) é constituído por um protocolo de uma página, cujo tempo de aplicação 

é de aproximadamente 10 a 15 minutos, e inclui um manual onde são explicitadas as 

instruções para a administração dos itens e definido, de modo objetivo, o sistema de cotação 

do desempenho nos itens. O teste permite atingir uma pontuação máxima de 30 (pontos), 

sendo que as pontuações mais elevadas indicam melhores desempenhos. O MoCA avalia seis 

domínios cognitivos. As funções executivas são avaliadas através de uma tarefa adaptada do 

Trail Making Test B (1 ponto), de uma prova de fluência verbal fonémica (1 ponto) e de dois 

itens de semelhanças para a avaliação da capacidade de abstração (2 pontos). A cópia do cubo 

(1 ponto) e o desenho do relógio (3 pontos) permitem o exame das capacidades 

visuoespaciais. A memória a curto prazo é avaliada através da aprendizagem de uma lista de 5 

palavras em dois ensaios não pontuáveis com subsequente evocação diferida após 5 minutos 

(5 pontos). A atenção, concentração e memória de trabalho são examinadas através da 

repetição de uma sequência numérica em sentido direto (1 ponto) e em sentido inverso (1 

ponto), de uma tarefa de cancelamento, e ainda de uma tarefa de subtração em série (3 

pontos). A nomeação de três animais pouco familiares (3 pontos), a repetição de duas frases 
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sintaticamente complexas (2 pontos) e a prova de fluência verbal fonémica (1 ponto) 

contribuem para a mensuração das aptidões de linguagem. Por fim, as quatro questões de 

orientação no tempo e as duas de orientação no espaço compõem o domínio da orientação 

temporal e espacial. De acordo com os resultados do estudo de Shulman e colaboradores 

(2006), este conjunto de itens que constituem o MoCA inclui 5 das 6 tarefas mais 

frequentemente usadas no rastreio da demência, o que potencia a rápida familiarização com o 

teste por parte dos utilizadores. A única medida não incluída no MoCA é o MMSE que surge, 

naquele estudo, como a prova mais frequentemente utilizada neste âmbito de rastreio. 

Comparativamente ao MMSE, o MoCA avalia mais funções cognitivas, incluindo itens 

para a avaliação das funções executivas, e apresenta um maior nível de exigência e 

complexidade das suas tarefas (por exemplo, cópia de desenho tridimensional; inclusão do 

desenho do relógio por instrução verbal; menor familiaridade nas tarefas de nomeação; mais 

palavras e maior intervalo de tempo precedente à evocação na avaliação da memória; maior 

complexidade sintática na repetição das frases; inclusão de uma tarefa de fluência fonémica; 

inclusão da repetição das sequências numéricas e de uma prova de cancelamento). Deste 

modo, o MoCA proporciona uma avaliação mais completa e mais exigente das funções 

cognitivas, potenciando a sensibilidade dos seus resultados aos estádios de défice mais 

ligeiros e uma melhor adequação ao rastreio cognitivo dos indivíduos com escolaridade mais 

elevada.  

Várias publicações internacionais têm comprovado as boas propriedades psicométricas 

do MoCA, bem como a sua elevada sensibilidade na identificação precoce de pacientes com 

DCL e DA (Nasreddine et al., 2005; Smith, Gildeh, & Holmes, 2007; Lee et al., 2008; Koski, 

Xie, & Finch, 2009; Luis, Keegan, & Mullan, 2009; Rahman, & Gaafary, 2009; Fujiwara et 

al., 2010; Zhao et al., 2011). Apesar de ter sido originalmente desenvolvido para a avaliação 

cognitiva global neste espectro clínico, o sucesso obtido na identificação do declínio 

cognitivo mais ligeiro, com resultados consistentemente melhores do que obtidos com o 

MMSE, conduziram a um uso crescente do MoCA noutras populações clínicas [ex., Défice 

Cognitivo Vascular (Hachinski et al., 2006) e outras condições clínicas cerebrovasculares 

(Aggarwal, & Kean, 2010; Pendlebury, Cuthbertson, Welch, Mehta, & Rothwell, 2010); 

Doença de Parkinson (Hoops et al., 2009); Doença de Huntington (Videnovic et al., 2010); 

perturbações do sono (Gagnon, Postuma, Joncas, Desjardins, & Latreille, 2010); população 

oncológica (Olson et al., 2010); HIV (Koski et al., 2011); perturbações de abuso de 
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substâncias (Copersino et al., 2009); défice visual (Wittich, Phillips, Nasreddine, & 

Chertkow, 2010); entre outras]. 

Esta comprovada utilidade e eficácia do MoCA a par do reconhecimento de diversas 

vantagens face ao MMSE, explicam a sua rápida disseminação e afirmação internacional, 

sendo que atualmente o MoCA está adaptado e validado em mais de 36 países. Salienta-se 

ainda como um método de avaliação cognitiva global breve de qualidade em vários estudos de 

avaliação neuropsicológica comparativa (Lerch, Decker-Maruska, & Fleck, 2010; Zhao et al., 

2011); em estudos de revisão (Levey, Lah, Goldstein, Steenland, & Bliwise, 2006; Jacova, 

Kertesz, Blair, Fisk, & Feldman, 2007; Moorhouse, & Rockwood, 2008; Lonie, Tierney, & 

Ebmeier, 2009; Zhou, & Zhao, 2009; Appels, & Scherder, 2010; Ismail, Rajji, & Shulman, 

2010); e em guidelines dirigidas ao DCL e DA (Gauthier et al., 2006; Chertkow et al., 2007; 

Robillard, 2007; Gauthier et al., 2011) e a outras condições clínicas, nomeadamente ao Défice 

Cognitivo Vascular (Hachinski et al., 2006) e a patologias cardiovasculares (Arnold et al., 

2007). Deste modo, e de acordo com a opinião expressa por alguns autores, o MoCA parece 

assumir um papel de relevo enquanto teste de rastreio cognitivo breve, estando «em boa 

posição para se impor uma vez que recolhe a informação necessária através de um 

instrumento de rastreio eficaz e prático» (Ismail, & Shulman, 2006, p.525). 

O MoCA (versão 7.1) tem vindo a ser alvo de um plano de estudos sistemático para a 

população portuguesa. Atualmente esta prova está adaptada transculturalmente para a nossa 

população (Freitas, Simões, C. Martins, Vilar, & Santana, 2010) e validada em pacientes com 

DCL e DA (Freitas, Santana, & Simões, 2010; Freitas, Simões, Alves, & Santana, 2012a), 

Demência Frontotemporal (Freitas, Simões, Alves, Duro, & Santana, 2012) e Demência 

Vascular (Freitas, Simões, Alves, Vicente, & Santana, 2012). Para além do estudo normativo 

com recurso a uma amostra estratificada e representativa da população portuguesa (Freitas, 

Simões, Alves, & Santana, 2011), foram ainda realizados outros estudos psicométricos: o 

estudo da influência das variáveis sociodemográficas e de saúde no desempenho no MoCA 

(Freitas, Simões, Alves, & Santana, 2012b) e o estudo de validade de constructo (Freitas, 

Simões, Marôco, Alves, & Santana, 2012). De salientar que o projeto de investigação de 

estudos do MoCA na população portuguesa continua em curso. Brevemente, estarão 

disponíveis as versões alternativas do MoCA (7.2 e 7.3) adaptadas à população portuguesa, 

outros estudos de validação psicométrica (como por exemplo, a análise da prova com recurso 

ao Modelo de Rasch e estudos no âmbito da validade concorrente) e estudos de validação 
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clínica com outras patologias (por exemplo: Esclerose Múltipla, Epilepsia, Doença de 

Parkinson, Demência com Corpos de Lewy, Traumatismo Crânio-Encefálico, entre outras). 

Em Portugal, importa ainda sublinhar que a Direção Geral de Saúde publicou 

recentemente uma Norma [053/2011; “Abordagem Terapêutica das Alterações Cognitivas”] 

recomendando o uso da versão portuguesa do MoCA para o rastreio cognitivo breve e que as 

recomendações da Liga Portuguesa Contra a Epilepsia recomendam igualmente a sua a 

utilização. A série Escalas e Testes na Demência, editada pelo Grupo de Estudo de 

Envelhecimento Cerebral e Demências (GEECD) integrará o MoCA na sua 3ª edição. 

 

Conclusão 

 

No contexto de uma população cada vez mais envelhecida, a avaliação cognitiva breve 

dos adultos e idosos com suspeita de declínio cognitivo, assume um papel fundamental, na 

medida em que a precocidade da sua identificação influencia significativamente a intervenção 

terapêutica e a evolução clínica. Neste sentido, a eficácia do rastreio cognitivo pode ser 

comprometida pela inadequada seleção do instrumento de avaliação. É relevante que a prova 

esteja adaptada culturalmente para a população portuguesa, que tenha sido alvo de estudos de 

validação psicométrica e clínica para a população alvo e, não menos importante, que disponha 

de normas de desempenho para o grupo de referência. Pode afirmar-se que o MoCA reúne 

atualmente as condições necessárias para uma eficaz avaliação cognitiva breve dos adultos e 

idosos portugueses. 
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The Importance of the Elderly Cognitive Screening  

 

Abstract 

 

The increased life expectancy and the declining birth rates have led to a worrying trend of 

population aging, with implications in the social, economic and health domains. Age is the 

main risk factor for the development of cognitive decline and dementia. In this context of an 

increasingly aging population, the increase in the incidence and prevalence of dementia 

explains its importance in terms of public health and welfare. Hence it becomes imperative 

for cognitive decline and dementia to be detected as early as possible and for early diagnosis 

to be regarded as a priority. The neuropsychological brief cognitive screening tests remain 

the best approach in the early detection of clinical conditions of cognitive decline. An 

example of such a screening instrument is the Montreal Cognitive Assessment (MoCA) that 

has been the target of a systematic study plan for the Portuguese population, currently 

gathering the necessary conditions for a valid global and brief cognitive evaluation. 

 

Keywords: aging; cognitive impairment; dementia; neuropsychological assessment; cognitive 

screening. 
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